
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
PROCESSO TC 22149/19 

 
Objeto: Denúncia 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Interessados: Avantia Tecnologia e Engenharia S/A (denunciante) 
                     Des. Marcio Murilo da Cunha Ramos - Presidente do Tribunal de Justiça (denunciado) 

 
Poder Judiciário Estadual. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DENÚNCIA seguida de pedido de Medida Cautelar. 
Exercício de 2019. Atendimento aos pressupostos da 
admissibilidade. CONHECIMENTO. Análise pela unidade 
de instrução e pronunciamento do Órgão Ministerial. 
IMPROCEDÊNCIA. NÃO CONCESSÃO DA MEDIDA 
ACAUTELATÓRIA PLEITEADA. COMUNICAÇÃO AO 
DENUNCIANTE E DENUNCIADO ACERCA DA DECISÃO 
ADOTADA. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. 

 

ACÓRDÃO AC1 TC 1505/2020 
 

RELATÓRIO 

 

Cuida-se de processo de Denúncia encaminhada pelos patronos legais da empresa 
AVANTIA Tecnologia e Engenharia S/A, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, com pedido de MEDIDA CAUTELAR, em relação ao Pregão Eletrônico nº 12/20191, do 
tipo menor preço global por lote. 
 

Conforme se extrai do álbum processual às fls. 71/76, o contrato 018/2019 firmado 
com a empresa ACECO TI S/A, CNPJ: 43.209.436.0001-0,  teve validade de 12 meses, a partir 
da publicação do extrato na imprensa oficial (16 de setembro de 2019)  e o valor contratado anual 
foi de R$ 317.519,88 (trezentos e dezessete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito 
centavos). 

                                            
1 Doc. Tc nº 52990/19, cujo Risco foi calculado pelo sistema, através da matriz de riscos definida na 

Resolução Administrativa Nº 10/2016, como BAIXO  
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De acordo com o processo concernente ao Pregão Eletrônico nº 12/2019 que se 

encontra na guarda temporária, o contrato supracitado foi sucedido pelo aditivo nº 01/2020 com o 
objetivo de prorrogar o prazo por mais 12 meses, a partir de 16 de setembro e, bem assim, 
reajustar o contrato passando o valor mensal de R$ 26.459,99 (vinte e seis mil, quatrocentos e 
cinquenta e nove reais e noventa e nove centavos) para R$ 28.912,65 (vinte e oito mil, 
novecentos e doze reais e sessenta e cinco centavos). 
 

O Denunciante alega supostas irregularidades no certame, porquanto, no seu 
entender, violadoras dos princípios da isonomia, da razoabilidade, motivação e da proposta mais 
vantajosa, assim como aos dispositivos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002. 
 

O Órgão Auditor às fls. 147/158 se pronunciou ressaltando descabida a adoção de 
medida acautelatória pretendida pelo denunciante, por outro lado, ressaltou a necessidade de 
esclarecimentos pelo denunciado de modo a permiti-la se a manifestar definitivamente acerca da 
matéria. 

A unidade de instrução às fls. 442/447, ao depois de analisar a defesa apresentada 
e todo a documentação encartada, em apertada síntese, concluiu pelo conhecimento da denúncia 
e, por conseguinte, pela sua improcedência. 

 

Submetido o processo ao Órgão Ministerial este, através do parecer da lavra do 
Procurador-Geral, Dr. Manoel Antônio dos Santos Neto, concluiu pelo conhecimento da denúncia 
e, no mérito, pelo seu não provimento, restando prejudicada o pedido de concessão de medida 
cautelar pleiteado. 

 

É o relatório, informando que foram dispensadas as intimações de estilo. 

 
VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR 
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Sem maiores delongas, à vista dos relatórios da unidade de instrução e 

pronunciamento do Órgão Ministerial e o mais que dos autos consta, voto no sentido de o 
Tribunal, através deste Órgão Fracionário: 

 
1. Tome conhecimento da denúncia e, no mérito, considere-a IMPROCEDENTE; 
 
2. Dê-se ciência da decisão às partes interessadas, i.e, ao denunciante e 

denunciado. 
 

3. Determine o arquivamento do presente processo. 
 
 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
   

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC 22149/19 que trata de 
denúncia encaminhada pelos patronos legais da empresa AVANTIA Tecnologia e Engenharia 
S/A, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com pedido de MEDIDA 
CAUTELAR, em relação ao Pregão Eletrônico nº 12/2019, do tipo menor preço global por lote, 
ACORDAM os membros integrantes da 1ª Câmara, à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, em: 

 
1. Tomar conhecimento da denúncia e, no mérito, considerá-la IMPROCEDENTE; 

 
2. Dar ciência da decisão às partes interessadas, i.e, ao denunciante e 

denunciado; 
 

3.  Determinar o arquivamento do presente processo. 
 
Presente ao julgamento o representante do Ministério Público. 

 
 

Publique-se, registre-se e intime-se. 
 

TCE/PB – 1ª Câmara Virtual. 
 

João Pessoa, 22 de outubro de 2020. 
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